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Parágrajit único. Destinam-se os recursos referidos no capta deste artigo
à execução de obras de infra-estrutura no Município, no âmbito do Programa Estadual de
Desenvolvimento Urbano - PEDU, financiado pelo Tesouro Estadual e pelo Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.

Art. 2° A operação de crédito a que se refere o artigo anterior será realizada
de conformidade com as seguintes condições e características:

a) valor da operação: valor correspondente a CR$ 3.200.000,00, a
preços de maio de 1993;

b) juros: 12% a.a.;
c) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referencial;
d) garantia: 1CMS;

e) destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura
urbana, através do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU;

J) condições de pagamento:
- do principal: amortização em quarenta e oito parcelas mensais, com

carência de doze meses;
- dos juros: não existe período de carência.

Art. 3° A presente autorização deverá ser, utilizada no prazo de duzentos e
setenta dias, contados da data de sua publicação.

Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 1B de novembro de 1993

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente, nos termos do-art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
NO 95, DE 1993

Autoriza a Prefeitura Municipal de Altánia
(PR) a contratar operação de crédito junto
ao Banco do Estado do Paraná S.A. -
BANESTADO, no valor equivalente a CR$
15.600.000,00, a preços de abril de 1993,
dentro do Programa Estadual de
Desenvolvimento Urbano - Pl?DU.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Altônia (PR), nos termos da Resolução n° 36,
de 1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado
do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 15.600.000,00 (quinze milhões é seiscentos mil
cruzeiros reais), a preços de abril . de 1993.

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos no capta deste artigo à
execução de obras de infra-estrutura urbana no Município de Altônia (PR), •no âmbito do
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU, financiado pelo Tesouro Estadual e
pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento.

• Art. 2° A operação de crédito autorizada deverá realizar-se sob as condições
seguintes:

a) valor pretendido: CR$ 15.600.000,00, a preços de abril de 1993;
b)juros: 12% a.a.;
c) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referencial;
d) garantia: ICMS;	 -

e) &afinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura urbana,
através do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU;

.1) condiçÕes de pagamento:

- .do principal: amortização em . quarenta e oito parcelas mensais, com
.carência de doze meses;

- dos juros: não existe período de carência.
Art. 3° A presente autorização deverá ser utilizada no prazo de duzentos e

setenta dias, contados a partir da sua publicação.
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 10 de novembro de 1993

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas.
Informações: IMPRENSA NACIONAL, SIG,.0uadra 6, Lote 800. CEP . 70604-900, Brasília, DF

Telefones: (061) 313-9600, 313-9601 e 313-9602
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DECRETO NO 977, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993.

Dispõe sobre a Assistência Pré-Escolar,
destinada aos dependentes . dos servidores
públicos da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribilição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e considerando o
disposto no art. 54, inciso IV, da Lei n 2 8,069, de 13 de julho de
1990,

DECRETA:

Art. 1 2 A Assistência Pré-Escolar será prestada aos
dependentes dos servidores públicos da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional, nos termos do presente Decreto.

Art. 2 2 Os órgãos e entidades da Administração. Pública
Federal direta, autárquica e fundacional deverão adotar Planos de
Assistência Pré-Escolar, destinados aos dependentes dos servidores,
contemplando as formas de assistência a serem utilizadas: berçário,
maternal, ou assemelhados, jardim de infância e pré-escola,
quantitativo de beneficiários, previsão de custos e cotas-partes dos
servidores beneficiados.

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal da
Presidência da República baixará ato normalizando os procedimentos a
serem obedecidos pelos órgãos e entidades na elaboração dos
respectivos Planos de Assistência Pré-Escolar.

Art. 3 2 A Assistência Pré-Escolar de que trata este
Decreto tem por objetivo oferecer aos servidores, durante a jornada
de trabalho, condições de atendimento aos seus dependentes, que
propiciem:

- educação anterior ao 1 2 grau, com vistas ao
desenvolvimento de sua personalidade e a sua integração ao ambiente
social;

II	 - condições para crescerem	 saudáveis,	 mediante
assistência médica, alimentação e recreação adequadas;

III - proteção à saúde, através da utilização de métodos
próprios de vigilância sanitária e profilaxia;

IV - assistência afetiva, estímulos psicomotores e
desenvolvimento de programas educativos específicos para cada faixa
etária;

V - condições para que se desenvolvam de acordo com suas
características individuais, oferecendo-lhes ambiente favorável ao
desenvolvimento da liberdade de expressão e da capacidade de pensar
com independência.

Art. 42 A Assistência Pré-Escolar alcançará os
dependentes na faixa etária compreendida desde o nascimento até seis
anos de idade, em período integral ou parcial, a critério dó servidor.

S 1 2 . Consideram-se como dependentes para efeito da
Assistência Pré-Escolar o filho e o menor sob tutela dó servidor, que
Se encontrem na faixa etária estabelecida no caput deste artigo.

S 2 2 . Tratando-se de dependentes
considerada como limite para atendimento
correspondente à fixada no caput deste artigo,
laudo médico.'

Art. 5 0 O benefício de que trata este Decreto não será:

I - percebido cumulativamente pelo servidor que exerça
mais de um cargo em regime de acumulação.;

II - deferido simultaneamente ao servidor e cônjuge, ou
companheiro(a).

Parágrafo único. Na hipótese de divórcio ou separação
judicial, o benefício será concedido ao servidor que mantiver a
criança sob sua guarda-.

Art. 62	 Os Planos de Assistência Pré-Escolar serão
custeados pelo órgão ou entidade e pelos servidores.

Art. 7 2 A Assistência Pré-Escolar poderá ser prestada nas
modalidades de assistência direta, através de creches próprias, e
indireta, através de auxílio pré-escolar, que consiste em valor
expresso em moeda referente ao mês em curso, que o servidor receberá
do órgão ou entidade.

S 1 2 . Fica vedada a criação de novas creches, maternais ou
jardins de infância como unidades integrantes da estrutura
organizacional do órgão ou entidade, podendo ser mentidas as já
existentes, desde que atendam aos padrões 	 exigidos	 a	 custos
compatíveis com os do mercado.
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5 22 . Os contratos e convênios	 existentes à época da
publicação deste Decreto serão mantidos até o prazo final previsto nas
cláusulas contratuais firmadas, vedada	 a	 prorrogação,	 ficando
assegurada aos dependentes dos 	 servidores	 a continuidade da
assistência pré-escolar através da modalidade auxílio pré-escolar.

Art. 8 2	A Secretaria da Administração Federal da
Presidência da República fixará e atualizará o valor-teto para a
Assistência.	Pré-Escolar,	 nas	 diversas	 localidades	 do	 País,
considerando-se as diferenciações de valores das	 mensalidades
escolares.

Parágrafo único. Entende-se como valor-teto o limite
mensal máximo do benefício, expresso em unidade monetária, o qual será
atualizado, tendo como base a legislação vigente, cuja periodicidade
será definida pela Secretaria da Administração Federal da Presidência
da República.

Art. 9 2 O valor-teto estabelecido, assim como as formas
de participação (cota-parte) do servidor no custeio do benefício serão
mantidas para todas as modalidades de atendimento previstas no
art. 72.

:Parágrafo único. A cota-parte do servidor será
proporcional ao nível de sua remuneração e, com sua anuência,
Consignada em folha de pagamento, de acordo com critérios gerais
fixados pela Secretaria da Administração Federal da Presidência da
República.

Art. 10. Os órgãos e entidades mencionadas no art. 22
deverão incluir na proposta orçamentária anual os . valores previstos
para implantação e manutenção deste benefício, devendo, ainda, manter
sistema de controle dos servidores beneficiários, com informações
pensais sobre a evolução das despesas..

Parágrafo úniCo. Os órgãos. e entidades deverão cadastrar
os dependentes beneficiados junto ao SIAPE .(Sistema Integrado de
Administração de Pessoal), no prazo de 180 dias, contados da data de
publicação deste Decreto, para garantirem sua permanência nos Planos
de Assistência Pré-Escolar.

Art. 11. A fiscalização da Assistência Pré-Escolar
far-se-á através de comissões designadas pelos dirigentes das áreas de
recursos humanos de cada órgão e entidade.

Art. 12. Os Pianos de Assistência Pré-Escolar de que trata
este Decreto serão aprovados, no âmbito de cada Ministério e
Secretaria, peles respectivos Ministros de Estado, após a devida
apreciação:

I - pela Secretaria da Administração Federal da
Presidência da .República, quanto à observância das normas que
regulamentam a administração do benefício;

II - pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República, quanto ã viabilidade
orçamentária.

Art. 13. À Secretaria da Administração Federal
Presidência da República compete o controle sistemático
fiscalização estabelecida. nos attigos 10- e 11, assim como
acompanhamento da aplicação: e: da prática deste benefício.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 15. Ficam revogados os Decretos n e s 93.408, de 10 de
outubro de 1986, e 99.548, de 25 de setembro de 1990.

Brasília, 10 de novembro de 1993; 172 2 da Independência e
105 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

DECRETO N9 978, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

Regulamenta o disposto no art. 13 da Lei n° 8.429, de 2 de
junho de 1992.

	. 	 ,
O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA

Art. 1° Ressalvadas as disposições especiais constantes da Lei n° 8.730 , de 10 de
novembro de 1993, a declaração e a atualização anual dos bens e valores que integram o patrimônio dos
servidores públicos observarão as normas deste regulamento.

Art. 2° A posse e o exercíciode servidor em cargo, emprego ou função da administração
pública direta ou indireta ficam condicionados à apresentação, pelo interessado, de declaração dos bens
e valores que integram o respectivo patrimônio, bem como os do cônjuge, companheiro, filhos.ou outras
pessoas que vivam sob a sua dependência econômica, excluídos apenas os objetos e utensfires de uso
doméstico.

Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo compreenderá imóveis, móveis,
semoventes, dinheiro, títulos, ações ou quaisquer OUITOS bens e valores patrimoniais localizados no País
ou no exterior.

Art. 3° No período compreendido entre 1° e 31 de dezembro de cada ano e, em qualquer
hipótese, no momento em que deixar o cargo, emprego ou função, o servidor atualizará a declaração de
bens .e valores, com a indicação da variação patrimonial ocorrida no período.

Parágrafo único. Observado o disposto neste artigo, caberá aos titulares de órgãos e
entidades da administração direta e indireta, sob pena de responsabilidade, velar pela estrita observância
do disposto neste Decreto, inclusive fazendo a devida representação ao superior hierárquico, quando
couber.

Art. 4° O serviço de pessoal competente manterá registro cadastral dos bens e valores
declarados e da respectiva atualização anual até a data em que o servidor deixar o cargo, emprego ou
função.

Art. 5° Constatada a existência de sinais exteriores de riqueza ou de aumento patrimonial
incompatível com a renda declarada, a autoridade competente determinará a instauração de sindicância,
dando ciência dos fatos à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Art. 6° Para os fins do disposto no art. 3 0 , o servidor poderá, a seu critério, entregar
cópia da declaração anual de bens apresentada aos órgãos fazendários na conformidade da legislação do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações.

Art. 7° Será instaurado inquérito contra o servidor que se recusar a apresentar declaração
de bens e valores na data própria, ou que a prestar falsa, ficando sujeito à penalidade prevista no
parágrafo 3° do art. 13 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992:

Parágrafo único. Instaurado o inquérito, a comissão dará imediato conhecimento do fato
ao Ministério Público federal e ao Tribunal de . Contas da União.

Art. r Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de navenbro de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

DECRETO 976, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1993

Define orientação para o processo 'de aquisição do-Sistema
Tático de Guerra Eletrônica- SITAGE.

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no D.O.U. de 10 de novembro de 1993, Seção I, página 16866, 2'
coluna, nas assinaturas, leia-se:

rrAm4R FRANCO
MAURICIO CORRÊA
IVAN DA SILVEIRA SERPA
ZENILDO DE LUCENA -
CELSO LUIZ NUNES AMOR1M
LÉLIO VIANA LOCO
FERNANDO CARDOSO
ARNALDO LEITE PEREIRA
ALEXIS STEPANENKO
MARIO CESAR FLORES

DECRETO DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a redução do período de
duração' do Serviço Militar Inicial..

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, incise IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 62 da Lei n 2 4.375, de 15 de agosto de 1964, com a
redação dada pelo Decreto-Lei n 2 549, de 24 de abril de 1969,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica autorizado o Ministro de Estado do Exército a
reduzir a menos de dez meses a duração do tempo de Serviço Militar
Inicial dos conscritos incorporados no ano de 1993.

Art. 2 5 O Ministro de Estado do Exército baixara os atos
complementares necessários à execução deste Decreto.

Art. 3 5 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 10 de novembro	 de 1993; 172 5 da Independência e
105 5 da República.

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lueena
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